
Joaquim Barbosa afasta Súmula 691 e suspende ação por crime
tributário

O ministro Joaquim Barbosa, do Supremo Tribunal Federal, superou a aplicação da Súmula 691 e
suspendeu uma Ação Penal contra três acusados de praticar crime contra a ordem tributária. Com a
decisão tomada na terça-feira (22/3), o ministro afastou a aplicação do enunciado de que “não compete
ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em
Habeas Corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar”.

Os três eram réus em Ação Penal que corria na Vara Única de Pedra Azul (MG). Eles já haviam pedido a
suspensão do processo no Superior Tribunal de Justiça, mas o pedido foi negado. A defesa dos réus ficou
por conta dos advogados Heloisa Estelita e Alberto Zacharias Toron.

De acordo com a denúncia, a empresa dos acusados, a Cominas Comercial Minas de Baterias Ltda.
deduziu, do cálculo do ICMS devido a título de substituição tributária, o valor integral devido, mas não
pago pela vendedora, a Acumulares Moura S.A. As empresas ficam em Minas Gerais e Pernambuco,
respectivamente. O montante devido teria causado um prejuízo de quase R$ 22 mil, conforme os autos.

A defesa dos acusados alegou que, ao contrário do que sugere a denúncia, o trio estaria sofrendo com
uma guerra fiscal instaurada entre os dois estados. Segundo o ministro Joaquim Barbosa, “do modo
como a conduta dos pacientes está narrada na denúncia, não estão presentes, ao menos na análise
superficial permitida em sede liminar, os elementos típicos dos crimes que lhes serão imputados”.

A conduta está na tipificada na Lei 8.137, de 1990. No entanto, como chamou a atenção o relator do
caso, “a denúncia não imputou aos pacientes o uso, a elaboração ou emissão de qualquer documento
falso ou inexato, nem qualquer declaração falsa, omissão ou fraude empregada com o fim de
recolhimento a menor do imposto”.

Pelo contrário: o benefício obtido é previsto na própria lei, como explica Joaquim Barbosa. “No
momento do recolhimento do ICMS-ST devido ao estado de Minas, os pacientes deduziram o valor de
ICMS da operação própria, tal como registrado na nota fiscal emitida pela empresa de Pernambuco
como incidente sobre a operação de compra e venda”. Mais para frente, ele explica: “o fato de a empresa
não ter efetivamente pago o valor do tributo por ela devido não torna falsa ou inexata a nota fiscal por
ela obtida”.

Outros ministros já vêm decidindo pelo afastamento da Súmula 691. Como noticiou a ConJur na última
quarta-feira (23/3), o ministro Gilmar Mendes concedeu liminar em Habeas Corpus para que o ex-
presidente do Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), Gilberto Linhares Teixeira, preso
preventivamente há mais de dois anos e meio, aguarde em liberdade o julgamento final de HC. O relator
superou a Súmula 691 do STF ao entender que no caso há "patente situação de constrangimento ilegal".

Já em 2008, durante do julgamento do mérito do pedido de Habeas Corpus do banqueiro Daniel Dantas,
os ministros discutiram se poderia ser afastada a súmula. Por unanimidade, decidiram afastá-la. A
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possibilidade foi levantada pelo ministro Marco Aurélio.

Criada para evitar a supressão de instâncias e, por consequência, a ofensa aos graus de jurisdição e de
competência, a Súmula 691 vem sendo afastada quando há, no caso, flagrante ilegalidade.
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